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b) An evaluation of the likelihood of these adverse
effects being realized, taking into account the
level and kind of exposure of the likely potential
receiving environment to the living modified
organism;

c) An evaluation of the consequences should these
adverse effects be realized;

d) An estimation of the overall risk posed by the
living modified organism based on the evalua-
tion of the likelihood and consequences of the
identified adverse effects being realized;

e) A recommendation as to whether or not the
risks are acceptable or manageable, including,
where necessary, identification of strategies to
manage these risks; and

f) Where there is uncertainty regarding the level
of risk, it may be addressed by requesting further
information on the specific issues of concern
or by implementing appropriate risk manage-
ment strategies and/or monitoring the living
modified organism in the receiving environ-
ment.

Points to consider

9 — Depending on the case, risk assessment takes into
account the relevant technical and scientific details
regarding the characteristics of the following subjects:

a) Recipient organism or parental organisms —
the biological characteristics of the recipient
organism or parental organisms, including infor-
mation on taxonomic status, common name, ori-
gin, centres of origin and centres of genetic
diversity, if known, and a description of the hab-
itat where the organisms may persist or pro-
liferate;

b) Donor organism or organisms — taxonomic sta-
tus and common name, source, and the relevant
biological characteristics of the donor organ-
isms;

c) Vector — characteristics of the vector, including
its identity, if any, and its source or origin, and
its host range;

d) Insert or inserts and/or characteristics of mod-
ification — genetic characteristics of the inser-
ted nucleic acid and the function it specifies,
and/or characteristics of the modification intro-
duced;

e) Living modified organism — identity of the living
modified organism, and the differences between
the biological characteristics of the living mod-
ified organism and those of the recipient organ-
ism or parental organisms;

f) Detection and identification of the living mod-
ified organism — suggested detection and iden-
tification methods and their specificity, sensi-
tivity and reliability;

g) Information relating to the intended use —
information relating to the intended use of the
living modified organism, including new or
changed use compared to the recipient organism
or parental organisms; and

h) Receiving environment — information on the
location, geographical, climatic and ecological
characteristics, including relevant information
on biological diversity and centres of origin of
the likely potential receiving environment.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Decreto-Lei n.o 87/2004
de 17 de Abril

A Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, aprovou o Código
do Trabalho, iniciando a concretização do compromisso
expresso do XV Governo Constitucional em reformar a
legislação laboral, adaptando-a às novas necessidades da
organização do trabalho e conferindo-lhe a adequação
necessária para enfrentar os desafios inerentes ao reforço
da produtividade e da competividade que contribuam para
um sustentado desenvolvimento social e económico do País.

Era imperioso reorganizar e sistematizar a profusa
e dispersa legislação laboral vigente. Neste contexto,
o capítulo VII do Código do Trabalho relativo às vicis-
situdes contratuais, regula na subsecção V da secção IV
a situação da pré-reforma, designadamente nos arti-
gos 356.o a 362.o Por se integrarem no Código do Tra-
balho, as disposições legais em análise reproduzem o
preceituado no Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho,
mormente no que se refere à relação entre trabalhador
e empregador. Todavia, a condição de trabalhador e
de empregador compreende também direitos e deveres
em matéria de segurança social que não devem ser des-
curados e que importa salvaguardar.

O imperativo demográfico tende a tornar cada vez
mais evidente a necessidade, que o Governo também
reconhece, de rever e actualizar brevemente as carac-
terísticas do regime jurídico da pré-reforma. Não
obstante a concretização desse objectivo, importa, neste
momento, acautelar os direitos e os deveres dos tra-
balhadores e empregadores no âmbito da pré-reforma
que decorriam do Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho,
revogado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, que
aprovou o Código do Trabalho. Nesse sentido, o pre-
sente diploma visa consagrar uma norma que retoma
o disposto nos artigos 8.o, 9.o, 12.o e 15.o do referido
decreto-lei, repristinando-os e retroagindo os respec-
tivos efeitos a 1 de Dezembro de 2003, data de entrada
em vigor do Código do Trabalho, aprovado pela Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

Foram observados os procedimentos decorrentes dos
artigos 524.o e seguintes do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Norma repristinatória

São repristinados os artigos 8.o, 9.o, 12.o e 15.o do
Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho, produzindo efei-
tos desde 1 de Dezembro de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Março de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 5 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


